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BOLETIM INTERNO Nº 028/2022 

Publicado em 08 de julho de 2022. 
 

 
 

 

 
PORTARIA SDSCJ Nº 91   de 08 de julho de 2022. 

 Dispõe sobre o cofinanciamento a 37 municípios abrangidos pela situação de Emergência declarada pelo Chefe do 
Poder Executivo Estadual ou Municipal, na modalidade de transferência de recursos financeiros do Fundo Estadual de 
Assistência Social – FEAS, para os Fundos Municipais de Assistência Social – FMAS, para concessão do auxílio 
f inanceiro emergencial – Auxílio Pernambuco às famílias afetadas com as fortes chuvas que atingiram nosso Estado. 

 O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRIANÇA E JUVENTUDE, no uso das atribuições, e considerando o 
disposto na Lei Estadual nº 11.297/1995, de 26 de dezembro de 1995, e alterada pela LEI 17.556, de 22 de 
dezembro de 2021, e no Decreto Estadual nº 38.929, de 07 de dezembro de 2012, bem como na Portaria SEDSDH 
nº 058, de 22 de março de 2013, que estabelecem normas que regulamentam a transferência de recursos 
financeiros do Fundo Estadual de Assistência Social aos Fundos Municipais de Assistência Social. 

  

CONSIDERANDO a Resolução CIB Nº 01, de 26/04/2013, publicada no DOE de 27/04/2013, que pactua a aprovação 
de critérios para a transferência automática e regular de recursos financeiros, do Fundo Estadu al de Assistência 
Social – FEAS, para os Fundos Municipais de Assistência Social – FMAS, alterada pelas Resoluções CIB nº 08 e 09, 
ambas de 05/09/2013, publicadas no DOE de 24/09/2013 e deliberada pela Resolução CEAS Nº 296/2013, 
29/04/2013, publicada no DOE de 03/05/2013, visando o fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social – 
SUAS. 

  

CONSIDERANDO A LEI 14.984, de 13 de maio de 2013, que instituiu a concessão de benefícios eventuais em 
decorrência de situação de vulnerabilidade temporária, de calamidade pública e de situação de emergência. 

  

CONSIDERANDO os critérios pactuados pela Comissão Intergestores Biparte (CIB) publicado pelas Resoluções CIB nº 
021/2022, de 08 de junho de 2022, e nº 022/2022 de 05 de julho de 2022, e deliberadas pelo Conselho Estadual de 
Assistência Social (CEAS) por meio das Resoluções CEAS/PE nº 570/2022, de 08 de junho de 2022 e CEAS/P E nº 574 
de 05 de junho de 2022. 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 52.921, de 29 de maio de 2022, que declara situação anormal, caracterizada com o 
“Situação de Emergência”, nas áreas dos municípios do Estado de Pernambuco afetados por Chuvas Intensas.  

  

CONSIDERANDO que no âmbito da Política de Assistência Social, existe a provisão de que em casos em que a 
população seja atingida por situações de emergência e calamidade pública, os recursos direcionados para 
Benefícios Eventuais poderão ser utilizados, com o objetivo de minimizar os danos ocasionados e o provimento das 
necessidades verificadas, 

PRIMEIRA PARTE 

Assuntos do Gabinete 

 



 
 

 
 
 

                     
 665, Santo Amaro, Recife/PE CP: 50040-000  PABX: (81)  33183-3000 -  www.sedsdh.pe.gov.br                    2/5 

 

  

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 17.811, de 09 de junho de 2022, que autoriza a realização da transferência de 
recursos financeiros para os municípios abrangidos pela Situação de Emergência declarada pelo Chefe do Poder 
Executivo Estadual ou Municipal, para concessão do auxílio financeiro emergencial – Auxílio Pernambuco, 

  

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 53.017, de 17 de junho de 2022, que regulamenta a transferência de 
recursos financeiros da ordem de R$ 124.700.000,00 (cento e vinte e quatro milhões e setecentos mil reais), pelo 
Estado de Pernambuco, aos municípios abrangidos pela Situação de Emergência declarada pelo Chefe do Poder 
Executivo Estadual ou Municipal, para aplicação pelos Poderes Executivos locais na concessão do auxílio financeiro 
emergencial – Auxílio Pernambuco, no âmbito do estado de Pernambuco e dá outras providências. 

  

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 17.863 de 30 de junho de 2022, que altera o valor da transferência de recursos 
financeiros estabelecido na ementa da Lei 17.811 de junho de 2022 para R$ 129.199.100,69 (cento e v inte e nove 
milhões, cento e noventa e nove mil, cem reais e sessenta e nove centavos), bem como o Anexo Único, para 
acrescentar mais seis municípios abrangidos pela Situação de Emergência; 

  

CONSIDERANDO os créditos adicionais ao orçamento anual necessário ao cumprimento desta Lei, ao Fundo 
Estadual de Assistência Social – FEAS, para o exercício financeiro de 2022. 

  

Resolve: 

  

Art.  1º – Estabelecer o cofinanciamento na ordem de 129.199.100,69 (cento e vinte e nove milhões, cento e 
noventa e nove mil, cem reais e sessenta e nove centavos), por meio do Sistema de transferência de recursos 
financeiros do Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS, para o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, 
para concessão de auxílio financeiro emergencial, denominado Auxílio-Pernambuco, de caráter provisório, com a 
finalidade de mitigação de danos materiais sofridos pelas famílias de baixa renda, comprovadamente atingidas 
pelas fortes chuvas que justificaram a declaração de situação anormal e que preencham os requisitos previsto s nas 
Leis de nº 17.811/2022, nº 17.863/2022, no Decreto Estadual nº 53.017/2022. 

  

Art.2º -  O Auxílio-Pernambuco será destinado, exclusivamente, às famílias que cumpram, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 

I - comprovem, por documento emitido pelo respectivo Município, que o imóvel em que residiam sofreu danos 
materiais em decorrência, exclusivamente, dos eventos que ensejaram a edição de decretos declaratórios de 
Situações de Emergência, que deverá estar registrado no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID), 
com reconhecimento de sua conformidade com o disposto na Lei Federal nº 12.60 8/2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC e dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
SINPDEC; 

II - sejam cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal - CadÚnico; e 

III - residam em Município indicado no Anexo Único da Lei Estadual nº 17.811/2022, alterada pela Lei de nº 17.863 
de 30 de junho de 2022. 

Parágrafo único. Os danos materiais referidos no inciso I do caput abrangem a perda total ou parcial do imóvel e 
também a inutilização de mobiliário e eletrodomésticos de uso essencial das famílias. 
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Art. 3º - Para fins de aplicação do disposto no art. 2º, deverão ser observados os artigos 4º e 5º do Decreto Estadual 
nº 53.017/2022, que regulamentou a Lei Estadual nº 17.811/2022. 

§ 1º Cabe a cada Poder Executivo local fiscalizar as atividades concernentes às identificações e cadastramentos das 
famílias aptas à percepção do Auxílio Pernambuco e adotar as medidas legais, civis, penais e administrativo-
disciplinares voltadas a responsabilizar qualquer servidor público que inserir ou fizer inserir dados ou informações 
falsas ou diversas daquelas que deveria informar, com a finalidade de alterar a verdade sobre o preenchimento dos 
requisitos para a percepção do benefício. 

  

Art.  4º - O pagamento às famílias beneficiárias do Auxílio-Pernambuco será realizado pelos Municípios, com os 
recursos transferidos pelo Estado, conforme valores listados no Anexo Único da Lei Estadual nº 17.811/2022, 
alterada pela Lei de nº 17.863 de 30 de junho de 2022. 

§  1º O pagamento de que trata o caput será realizado em parcela única, no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos 
reais) por família beneficiária, mediante transferência de recurso pelo Município de residência para o 
representante do núcleo familiar. 

§  2º Somente será concedido um auxílio financeiro para cada família atingida pelo desastre. 

§  3º Fica a cargo do Município o pagamento de qualquer taxa e/ou despesas bancárias, não sendo permitidas 
quaisquer deduções oriundas do presente recurso. 

  

Art. 5º - Os recursos previstos no Anexo Único desta Lei, transferidos aos Municípios e que não sejam executados 
no prazo de 90 (noventa) dias, mediante a efetiva destinação às famílias  beneficiárias do Auxílio-Pernambuco, 
deverão ser revertidos à Conta Única do Tesouro Estadual, em consonância com o art. 5º, § 2º, do Decreto Estadual 
nº 53.017/2022. 

§  1º -  O não cumprimento da devolução do respectivo recurso acarretará em penalização e negativação dos 
Municípios por parte da Secretaria do Controle Geral do Estado – SCGE, sem prejuízo das medidas judiciais e legais 
cabíveis. 

  

Art.  6º.  Para consolidar o cofinanciamento, aos 37 municípios relacionados no Anexo I desta Portaria deverão 
preencher e assinar o Termo de Aceite, conforme modelo disponível no site do SIGAS: www.sigas.pe.gov.br, as sim 
como abrir uma conta corrente especifica, preferencialmente, na Caixa Econômica Federal (CEF), informando no 
respectivo Termo os dados bancários, com posterior envio à Secretaria Executiva de Assistência Social – SEASS da 
SDSCJ do Estado. 

  

Parágrafo único. Em caráter extraordinário os documentos referidos no caput deste artigo poderão ser digitalizados 
e encaminhados pelo e-mail: faf@sdscj.pe.gov.br. 

  

Art.7º Para a prestação de contas deverão ser obedecidos os artigos 8º, 9º, 10, 11 e 12 do Decreto de nº 53.017 de 
17 de junho de 2022, contendo no mínimo: 

I-   Extrato bancário da conta; 

II-  Comprovante de pagamentos as famílias beneficiadas;  
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III- Lista com os nomes completos e CPFs dos componentes da família beneficiária do auxílio, bem como nome 
completo, CPF e NIS da pessoa física que irá representa-la. 

  

Parágrafo único.   Em caráter extraordinário os documentos referidos no caput deste artigo deverão ser 
encaminhados por Ofício a Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude (SDSCJ) através da Secretaria 
Executiva de Assistência Social (SEAS). 

  

Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos a 17 de junho de 2022. 

  

EDILAZIO WANDERLEY 

Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude. 

  

  

ANEXO ÚNICO 

  

ORD MUNICÍPIOS RD QUANTIDADE DE FAMÍLIAS VALOR 

1 Abreu e Lima RD 12 - Região Metropolitana 2.871 R$ 4.306.327,47 

2 Aliança RD 11 - Mata Norte 1.097 R$ 1.644.862,57 

3 Araçoiaba RD 12 - Região Metropolitana 468 R$ 702.599,29 

4 Bom Jardim RD 09 - Agreste Setentrional 1.173 R$ 1.759.992,79 

5 Cabo de Santo Agostinho RD 12 - Região Metropolitana 3.939 R$ 5.908.238,60 

6 Camaragibe RD 12 - Região Metropolitana 2.588 R$ 3.882.658,45 

7 Chã Grande RD 10 - Mata Sul 533 R$ 799.049,43 

8 Escada RD 10 - Mata Sul 1.542 R$ 2.312.516,15 

9 Glória de Goitá RD 11 - Mata Norte 713 R$ 1.069.084,43 

10 Goiana RD 11 - Mata Norte 1.816 R$ 2.724.113,02 

11 Igarassu RD 12 - Região Metropolitana 2.858 R$ 4.286.630,80 

12 Jaboatão dos Guararapes RD 12 - Região Metropolitana 12.417 R$ 18.625.044,23 

13 Lagoa do Carro RD 11 - Mata Norte 426 R$ 638.426,26 

14 Limoeiro RD 09 - Agreste Setentrional 1.289 R$ 1.933.196,41 

15 Macaparana RD 11 - Mata Norte 534 R$ 801.209,71 

16 Moreno RD 12 - Região Metropolitana 1.448 R$ 2.171.843,80 

17 Nazaré da Marta RD 11 - Mata Norte 702 R$ 1.052.310,49 

18 Olinda RD 12 - Região Metropolitana 7.630 R$ 11.445.163,19 

19 Palmares RD 10 - Mata Sul 1.622 R$ 2.433.491,83 

20 Passira RD 09 - Agreste Setentrional 767 R$ 1.151.047,99 

21 Paudalho RD 11 - Mata Norte 1.394 R$ 2.090.769,77 

22 Paulista RD 12 - Região Metropolitana 6.576 R$ 9.863.584,11 

23 Pombos RD 08 - Agreste Central 697 R$ 1.045.321,35 
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24 Recife RD 12 - Região Metropolitana 22.035 R$ 33.051.902,05 

25 São José da Coroa Grande RD 10 - Mata Sul 459 R$ 688.366,85 

26 São Lourenço da Mata RD 12 - Região Metropolitana 2.321 R$ 3.481.481,76 

27 São Vicente Férrer RD 09 - Agreste Setentrional 406 R$ 608.944,80 

28 Sirinhaém RD 10 - Mata Sul 716 R$ 1.073.659,14 

29 Timbaúba RD 11 - Mata Norte 1.178 R$ 1.767.363,15 

30 Tracunhaém RD 11 - Mata Norte 354 R$ 530.285,19 

31 Vicência RD 11 - Mata Norte 567 R$ 850.514,92 

32 Chã de Alegria   RD 11 - Mata Norte 397 R$ 595.983,12 

33 Correntes RD 07 - Agreste Meridional 458 R$ 687.604,40 

34 Itamaracá RD 12 - Região Metropolitana 608 R$ 912.654,74 

35 João Alfredo RD 09 - Agreste Setentrional 646 R$ 969.584,47 

36 Primavera RD 10 - Mata Sul 363 R$ 543.882,25 

37 Quipapá RD 10 - Mata Sul 526 R$ 789.391,71 

  TOTAL   86.133 R$ 129.199.100,69 

 

 

 

 

Sem Alteração. 

 

  

  

 

Sem Alteração. 

 

 
 

Sem Alteração. 

 

 

 
  

Sem Alteração. 
08 de julho de 2022. 

 
MARÍLIA BEZERRA 

SECRETÁRIA EXECUTIVA DE GESTÃO 
 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRIANÇA E JUVENTUDE 

TERCEIRA PARTE 
Assuntos de Pessoal 

QUINTA PARTE 

Assuntos Disciplinares 

 

SEGUNDA PARTE 

Assuntos dos Conselhos, Colegiados e Mediação de Conflitos  

 

QUARTA PARTE 

Assuntos Gerais e  de Administração 

 


